
EX!\1O SR. 1-'RF:FEITO DO MUN ICÍPIO DE E:>.11:!l.J-GUAC,:U, DR. JOSÉ 

.\~TONTO PEREIRA 

Tomada de Preços núrnero 02/ 20!!:~ 

Pron":,~ú Ad mini~trati,·o número l-l.00+/ 202~ 

Et\GECON E:MPRJ::J:::-SDIMJ::~TOS E CONSTRUÇÕES L TD.\., 

empresa devidamente in~crita no CNPJ sob núrm:ro 07.82j,-1-3i/0001-05, com sede 11<1 

A, . ltaq1vu, :1~10. Jd. Santa Cecília, Sorm·aha, SP, Cep.: 180:8-005, neste ato, por seu 
rcpre.sentante leg:il, Sr. Cicero João ela Sih·a, brasileiro, solteiro, empresário, portador 

ela cédula de idemidade número 35.H J+.S 16-8, e do CPF / MF núme1·0 !!9S.!lí!l.578-SO, 

domiciliado na ih. l cavu,·u, :1210, Jd. Santa Cecília, Soroca\Ja, SP, Cep.: 1807$-005, 

vem, rc-speitosa~11cnte, a prcscrwa de V. J::xa., com funda111ento no artigo 109 1 "a,. da 
Lei S.60H/9S, apresentar recurso administratin> fàce a inabilitação <lo lkita nle, 
consubstanciado nos motiYo~ de fato e de direito que:· pas:,;a a expor: 

Ern brcYe sínce-Sl' o Recorrente foi inabilitado utna ,·ez <1ue apresentou os 
atestado.sem nome do, senhores \Vanderley Koozo Ka,hima e Antônio Carlos Zanin, 

porém niio foi comprnvado o dnculo empregatício do Sr. \V11derley, w nformc ite111 
.'i.Q. i., alín<'a .. e•• <lo edital , e não apre:·H:•rnou a certidão v;íl icJa de Registro de p~s~oa 
,1urídica - CRPJ - no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CERA do Sr . 
. \11cônio, tonforme iLem S.'.?. i.., alínC'a .. G'', <lo edital, dessa forma a cmpr~~a não 
co11scguiu apresentar m:nhum utestado de r.Jpadda<le térnica não atendendo ao item 
.5.2. I•, alínea ··g·• do edital, també·m não apresentou cópia cJo seu conLrato sodttl e 
altt"ração contratual, conforme itt-:m 5.2 .. 1, alínea ''D .. do edital. 

Com o devido respeito, a decisão <1ue inabilitou o Re,·orrente de,·e ser 

refonriada u111a vez que intc·rpret.l c.:om C'Xre.sso de rigor o edital de licitação, ferindo 
mortalmente o princípio da busca pela proposta mais ,·an tajosa, estampado no artigo 1° 

ela Lei ri.6üG/ 93, be111 como a súmula 25 do Egrégio Tribunal d~ Contas do Estado de 

São Paulo, v~jamos: 

Art. So A licitação destina-se a garantir a 
obsen·ârn:ia do prindµio constitu<.:ional da isonomia, 
a ~clcç;io <la proposta mais vantajosa para a 



adminisLração e a promO(;ào do ckscnYolvimcrao 
nationa1 ., ustentáYel e .sC"rá pnx:c·ssad:i e julgada em 
t>strita ('onforrnidade c:om os prindpios básicos <la 
legalidade. da irnpc·ssoal idad<-. da moralidade. da 
igualdade, da publicidade. da prnbicladt· 
a<lministrativa. da \·inculação ;:10 instrumento 
con,·ocatório, do julgamento ol:>jeli,•o e dos que lhes 

são ('orrdatos. (grifO nosso) 

1~ licito /1 Administração Pública re<1uer do licicanre a apr<-sentação do 
atestado <lc cap<Ki<lac.lc té<:ni"~ª profo.,~ional e operacicmal parn n,mpro,·::ir qu<: o mc:--mo 
reúne rondições para prestar o ser, iço ou fornecer o produto prccendido. 

O arestado de c;,pacidade técnica é o docume11to destinado à c<>rnpro,·a,ào 
de aptidão para desempenho de ati,·i<lacle p~rtinente e compatível ,·0111 o objeto de uma 
li<'itação, e indicação das instalações. do aparelhamento e do pessoal técnico para a 
realização do objeto da licitação. bem como da qualificação de cada um dos membros da 

l'<Juipl: tê-cnica que se responsahili1.ará pelos trabalhos. 

Em outras palavras, este documento servirá para que a contratante- tenha 
ronheçitn<:lHO se a licitante possui qualificação térnica profis.sional t-/ ou operacional 

par;, executar o objeto indicado no edital. 

Sua finalidade é, também, a de demonstrar que a licitante atuou no ramo 

p<:rtinente ao objeto. 

Partindo dessa primícia, a Administração Pública. na busta pela proposta 
mais qintajosa, <leve, nere:-isariamente, lançar de todos o~ 111E-ios p<>s:;h·cb para 

rnmprornr a capHl'idade térnica do liçitame. 

A Corte de Contas Pauli:-ica !i.egue nesse 1ncsmo sentido, e JTl seu papel 
fü,calizador e orientar t>miriu a Súmula 2S, cktcr111inando a forma de compro\;u:ão do 

Yínn1lo profi~~ional. 

SÚMULA Nº 25 - Em procedi,ncnro li<'itatório, a 
compro,·ação de dncu lo profissional pode se dar 
me<liance tontrato social, registro na <·arteira 
profissional. fkha de empregado ou contrato de 
lrabalho. sendo µo~~ívt:>l a r01 1tra tação <.k 
profissional ;:1utônomo ciuc preencha os re<1uisitos P 

se responsabilize ter11icam'!nte pda execução do~ 
sen iços. 

Assim, ternos que o dncu lo com o profissional pode ser comproYa<lo por 

n,nn·ato de crab,,lho. 

Feitas essas hrt,:\ es conslcleraçõcs po:-so ao raso cm tela. 



:\ inabilitação <:ons11bstanc:iada no irem 5.2.-!- alínea ··u·· dc\·t ser 

rcron:-.iderada, uma , e1. que <.1 referi<la e:\igê1Kia foi dt-vidarm:-11tt> t'urnprid:i, ~t>ndo 

aprPsi•ntado eng<'nhciro d<'dclammtc cada,traclo no Conselho lkgional de 1-:ngcnharia 
L' Agronomia - CRF.A. Sr. Julio Cesar Rodrigue~ ponador do cadastro perank ao 

C'R t::A número 060. 168.~68-9. 

Cabe salientar que a exigên<'ia para apresenta\'ào do profissional 

registrado não implica1 necessariamente, e ser o engenheiro detentor do accr\'O cl·L'nico. 

Com efeito, o aceno técnico é compro,aclo mecliante a apresentação dos 
atestados em nome do Eng. Antônio Carlos Zanin, o qual possui vínculo com a 
Recorrente compn)\·ado por meio dt- <·ontrato de trabalho. nos ter111os (h1 st'1mul a Q,.; do 

TCE/ Sl'. 

Dessa forma. não há o que se falar cm falta de aprc,cnraç:,o de atestado 
de capacidade técnica, uma vez que o engenheiro Antônio Carlos Zanin possui acen·o 
t{ofnico <1ut- attnde ;:1s txigêndas do edita1. bem <·omo tem sc:u vínculo c.:omproq1do por 

meio de rontrato de trahalho . 

.No tocan te ao não atendilnento ao item 5.1.S. alínea .. v •· do edi tal. o mt:~mo 

também não poUe pro~perar, uma H~L que a t:mpre~a aprcs(.'ntou Certificado dt· 

Ht:gistro Cadastr;1l - CRC. devidamente ;nm1lizado, <'Onsrnndo t<><fos os dados rt>Ít.'rt>ntt> 
a l1ahilita(~ú j urídica da e111pre~.:1. 

O formalismo modt>raclo pode ~e traduzir à an:11ise do objeto do do<·umento 
cm detrimento à forma como (: apresentado, ou st;ia. o cri\·o exarado deve le\·ar cm 

l'cmsi<lera~:ão se o documento e m análi~e é l'avaz de a tender ao obieti\'o <1ue lhe é 

proposto, independentemente de seu aspecco fr1rmal. 

}:o cur:;o de procedirnento~ licitatórios, a J\<l111inistração Pública <leve 

paut;ir-se pelo princípio do forrrn1]ismo moderndo, que prescreve a adcx·ão de formas 
,implc, e ,uticientcs para propiciai· adequado grau de certeza, scguranç,a e re.spciw ao, 
di reitos dos administrados. promoYendo. assim, a pre,·alência do conteúdo sobre o 
fr,nm1li:,mo ex tremo, respeit,1das, ainda, a:-. prn:\es essem·iais à prot.t::çfm das 

prerrogati,·as dos administrados. 

O formalismo modt-r;1do estabelece: se (t t:"mpresa c·onsegue alcan(ar o 

objctiYo, consegue demonstrar que (· capaz de atender a demanda, não há moti,·os para 
,cr excluída da licitação apenas porque a forma como apresenwu ,eus documento, 
estão em d issonância ao exigido no edital. 

A jurisprudência pátri:1 seguct n mt·smo sentido. vejamos: 

AP t:LAÇ.-\ü CÍVt:L. LICITAÇ.-\ü. 
MAK0,\00 OF. SF.GUR,\X('A. PREGAO 
Pl{J::.St:NCIAL K" oiio/1w1s/SMCi\S. 
MCNICÍPIO OE RIO Gfü\NDF.. 
CONTRATA('ÃO DE E.\1PRl::SA DEST11'ADA 



A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DJ:: 
llECJ::PCIOJ\IST.-\S . .\TENDJ::NTES CBO 11~1-

0õ. >:A SECRETARIA no MIJl\'ICÍPIO LW 
CIDAD.\Nl.-\ F. .-\SSISTf.:KCI.-\ SOCI.-\L 

(SMCAS). l>l:\BILITAÇ:\O l'.-\H.-\ O CERTA\IF.. 
:-:AO .\TEI\Dll\-lF.NTO DA EXIGÊNCI.\ 

DISPOSTA NO ITF.\! 4 . ~-' DO 
11"STRl1MEJ\TO COKVOC.-\TÓRIO, DIAXTE 
O.·\ N.\.O APRESE>:TA('ÃO D.-\ CERTID:\O 
1\1::C.,ATIV.-\ DE F . .\T.f.:NCI.-\ Ol' 
COJ\CORDATA. EXCJ::!:>SO DE FOR\1.\LIS'.\1O 
COJ\FIGURADO, EM RAZÃO DA CERTIDÃO 
SICAF APRESENTADA !'ELA PARTI::. ORDF.'.\'I 
COKCF.DIDA. 1. F.m que pese não ,e 11cgu(• ~ 

rotineira ;,plicação do princípio da adstriçiio ao 
edital nos julgamentos rclath·os ao cumprirnento 
das exigências fi.,rmah dos certatncs p(1hlicos. não se 
pode oh idar que tal entendiinenco de, e ser 
miLigado, quan<lo e\"idenriado que o formalismo 
cxccssÍH> afronta din:tamcnrc outros princípios <lL· 

maior relevância. <·omo o interes;;t' p\lbli<·o 
cliretmncnte relacionado à amplitude das propostas 
oferecitlas à Ad111i11i:;cração Pllhlic.:a. ~- Os tennos cio 
c·dirn.l não pod('rn ser int<'rpr<->t;1do.:s com rigor 

c>..ccssh·o que acab<' por prejudicar a ptópria 
finalidade da licitação, rcst:·ingindo a concorrência. 
O princípio ,J;, vincul ac;ão ao i nst rumemo 
con,·ocat<>rio decorre dos princípios <l:1 i:,onomi(1 e 
ela impessoalidade, e deve ser conj1111;ado com o 
propósito de garantia à obtenção da proposta mai, 
\'antajo:,.a ao Podt-r Público, o que <lctermin;1 que 
sejam rcle\'adas simples irregularidade.:s. com a 
ohsen ância ao prindpio do forma)ismo modcrad0. 
3. ln c:1su. a inabilit:1ção da rcc-orreute se deu em 
i-azão da não apre,cmação da Certidão 1'egati,a de 
Falênà, ou Con('ordata exigida no item 1. 1.1 

(Qualificação F:conõmiro-Financeira). Toda,·ia, 
re~tou _j11utado pela parte impetrante a Cer1i,liio 
SIC.-\F, que determina a prestm\·ào da ncgati,a de 
falência 011 recuperação judicial. Aplka\·ào da Lei n" 
R.666193, Decreto Federal nº 3 .,2!l/!!OOI. lnslru~ào 
l\ormati,a nº 02 / 2010, do 1\1inistério <lo 
Planc:janwnto, Orçamenlo e Gestão t> Manual do 
SJC.'\F . .-\ssim, outra solução não pode ser dada 
senão a ,·oncessão da ordem. APELO PHO\'IDO, 

1 

\ 



POR MAIORIA, NA FORJ\IA UO AHT. 91~ DO 

Cl'C. 

(TJ-RS - AC: 700~:19.5.õ fR; RS, fü•lator: 

Lúcia de Fátima Cern .. ira. Data ck Julgarm:llto: 

Qi / 0';/ 1020, S~gu11,h1 Cfi.mtira Cín~l. Uarn de 
Puhlirnc;iio: 01-/ 09!,zo,io) 

CONSTITL'Clü:SAL E 

AO\IIXISTRATIVO. RF.\1F.SSA :--IECESS.-\RI..\. 
;\•IAK0:\00 OE SEGVR:\ NÇA. UC'IT A('.-\0. 

INABILITAÇAO INDEVIDA. EXCESSO D!:: 

HIGOH FOR\-IAL. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. HABILITA(,:Ao MEHECIDA. -

Fm ~ecll-' dt> procetlinumto de lkitac:ão. dada a 
ncccssidaUc de se e~colher a proposta qut> 111(-1110~ 

onere ;1 Administração Pública, com vü,.rn~ à 
satbfação do incerc:.ssc pt."1b1ico, llao se admite 
excesso de rigor formal quando da anális~ dos 

prt-t:nd1i 11 wntos dos requisitos exigidos pela l<"i do 
ccrtam<', para fins ck habilitação da pane licita11tl'. -
Conhecimento e improYimento do ret•0xmne oficial. 

(T.1-RJ\' Remessa l'\ecessária: 
200~005430:l HX, Hclator: Oe,emhargaclor Chíudio 

Santos, Data de Julgamento: :!9/ot/Z<X>8, <1' 

Câmara C'h·d) 

MANOADO 01:: SJ::GURAN(,'A. 
:\lt:DIDA Ll\'IIK:\R. MUNICÍP IO DE G:\SP.\R 

J.lCITAÇAO. PREGAO. SEH\'IÇ'ü DE 

VIG IL.t\~Cli\ F.LF.THÓNIC'.-\ OF. PRÉDIOS 
PÚllT.l COS. 1::.\ 1 PR I::SA D J::SCLASSIFKAD:\ 
!'OH l'Hül'OSTA EM VALOR SUPERIOR AO 
FIXADO PF.LO EDITAL. VALOR <,LOBA i. l)A 

COXTRATAÇ'Ãü Qt.:E, CüKTliDO. N.\O 

lJLTH:\PASSt\ O Ll\11TF. 00 INSTRIJ\'IENT O 
COXVOCATÓRIO. I::XC:J::SSO D!:: 



FOH:VlALIS'.10. CONCESSÃO UA Lll\11):AH 
PAM ;'\1:\J\TEH .\ E.\1PRESA NO CERT.-\ \IE. 
MAXCTE"'ÇAO DA UJ.::ClS.-\O. 
DF.SPHOVl\tlENTO no RF.CUKSO. ~ ão t> 

cabíYtl excluir µropostas q111taJosas ou 

potencialmente satisfa tórias apen;1s por 
apresentarem cJelt'ito~ irrekYantt>s ou porqu<:' o 
'princíp10 da isonrn 11ia' irnporia crata111t·nto de 
e'.\tremo rigor. A isono1nia não obriga adoção <le 
formali;,mo irraciona l (\'la,sal Justen Filho). ~ão S<' 

pode perder de Yista que a finalidade prcdpua da 
lidtaç,io é a cs('olha da cmnratação 111<.1i:- Yantajo~a 

para a :\dmini!'>tração Pública e. para at111gi-la, não 
pode o \1dministn1elor ater• •a~ a 
ex at'erbados, a pon lO de 

rigorismos form:1is 

afastar po~síYcis 

i11tcressado:, do n:rtamc, o que li mitaria a 
competição e, por <'<>11seguinte, reduziria a:-. 
oportunidac-lt-s de escolha para a contrati:1ção 

(T.J-SC - Al: 40:l2'.196~9~0J8~;HOOOO 

Gaspar MJS'.!396-8!1.'.fü 18.8.2+.oooo, Relator: Pedro 
,\fanoel Ahreu, Data de Julgamento: 11/06/~01 9, 

P riméira Câ111ara de Direito Público) 

.\1A ".'>!D.'\DO DE SF.GURA X('.\. 
T.JCIT.",ÇAO. \fo<lalidad" conrnrréncia. 
Desclas:-.iticação <lc lit·itantc por apresentar 
donmiento e111 cópia si111plcs d<'sa.-ompanhado do 
origina l, ao in,·és de cópia auten ticada. F.Ãte~~o dt-> 
formalismo qul' prejudica os próprios fins , isa<los 
pela Lei 11" 8.66nl9S, rc,·elando-se desproporcional 
e desarrarnado. Gestor público <1ue pode realizar 
diligência cm husca da eficiência. (nteligê·ncia do 
art. +s, § 3° da J.ei nº 8.666/93. \'cracidack dos 
documentos aprestncados que podem ser fadlmenlt' 
, er-ific;1da. Ausência de questionamento da , alidaôe 
do:,; documentos apre~entado~. Inexis tência dc­

afronrn ao prinrí pio da isonomia. l)e:,;da~~ificação 
que restrinl,{iria o 11llmcro de liciti:mte:, t' 

prejudicaria a escolha da melhor proposta. 
Pre<'edences do STJ. Sen tença reformada. lkcur,o 

proddo. 

\ 



(TJ-SP - AC': 10202 7ZH0201882HlH8'1 

SP !020272-80.201 '>.8.~ü.ü-Hlt, Hdator: Claudio 

Augusto 1-'c-dra.::si. Data de JU)g;111wnto: 

29/ 10/ 2019, '2' Cârnara de Dircico l'úblico, Daca ele 

l'uhlkação: ~!!/ whow) 

Em outra:-. pa}a\Tas. a li(·iLaç,io não pode- ~c-r \'ista como uma dênda exata 

que ,e enquadra às fórmulas preestabelecidas e no final terá sempre o 111elhor 
rL·sultaclo. ?\ão! O agente prc·dsa ir al(•m, utiliz(ir o pron•dinwnLO }jçitatc'>rio ao ~cu 

fowH-. c-01110 11111 instrumento eft:.'tin> p:ir:1 ohte1H,·;io <le um resultado realmente 

valoro1,o. atend,cndo os princípios (' ohjc-t1,·os d:i linrnr.io e akan\·,mcJo a 111clhor 

propo~ta para a ocasião. 

Desta forma. temos que o prindpio da ,·inrul ;u;,io ao i11strume11lO 

t'Olt\ <H'<H6rio u;lo pode ,:,;er i11tl'rprctaJo e aplicado com cxccs~o de rigor a ponto dt> 

pr~j11di('ar a oblt>nção cJa prOJ>0.sta mab \anrajosa . 

. \ssim, por todo o exposto, cm L·Sp('C'ial. em cumçrimcnto ~m princípio da 

busca pc-la proposta mais vantajosa. requer a reforma da df't·is:io qu~ inabilitou a 

Hecorrente. para dedanir hahi1irndo ;) pnh,ima fã.se cJo certame lidtatório. 

Termos cm que, 

P. deferimento. 


